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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Sandro Moscatelli, RNE V186857, solicita a este Conselho que os estudos por ele realizados na Itália sejam considerados como equivalentes ao nível de Ensino Médio no sistema brasileiro de ensino.

O Interessado concluiu em 1986 o Curso de Maturità D’Arte Aplicata, sezione di Arte Della Stampa, no Instituto de Arte Estatal de Roma. Tratando-se de curso que integra o ensino profissional e o ensino médio, inicialmente, o Interessado dirigiu-se ao Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza (CEETEPS), em consonância com o Parecer CEE nº 158/03. O Interessado pretende apenas o Certificado de Conclusão do ensino médio, vez que prestou vestibular e foi aprovado.

Conforme relata a Supervisão do CEETEPS, às fls. 19, o expediente foi encaminhado ao Consulado Geral da Itália para esclarecimentos, vez que faltava o tradicional Histórico Escolar. Posteriormente o Interessado apresentou complementação da documentação juntando comprovante das matérias estudadas e duração do curso concluído.

Na seqüência, o CEETEPS encaminhou o expediente à ETE Carlos de Campos, em São Paulo, que indeferiu o pedido mediante as seguintes alegações (fls. 21):

- não existe tradução juramentada;

- não existe documento comprobatório de Língua Portuguesa;

- o documento atestando aprovação em vestibular no Brasil não é comprobatório de auto - suficiência em Língua Portuguesa.
Em razão disso, a Supervisão do CEETEPS decidiu encaminhar o expediente a este Conselho. 

Constam, ainda, dos autos:

- Ficha preenchida pelo aluno, descrevendo sua trajetória escolar desde 1973 até 1986 (fls. 04);

- Cédula de identidade de estrangeiro e CPF (fls. 05);

- Atestado da UNIP declarando que o aluno foi aprovado no vestibular, com nota 8,0 em Redação;

- Diploma de Maturitá D’Arte Aplicata (fls. 09, frente e verso);

- Tradução juramentada do diploma (fls. 10);

- Documentos explicativos sobre o curso no Istituto Statale d’Arte di Roma (fls. 12-14);

- Histórico Escolar do aluno registrando que realizou “instruzione secondaria superiore”, tendo estudado “Lettere Italiane”, “Storia”, “Eduzione Civica”, “Matematica”, “Física”, “Chimica e Laboratório Tecnológico”, “Elementi di Economia e Sociologia”, “Geometria Descrittiva”, “Educazione Física”, “Scienze Naturali, Chimica e Geografia”, dentre outras disciplinas profissionalizantes. 

1.2 APRECIAÇÃO

Trata-se de pedido de equivalência de estudos de Sandro Moscatelli, cidadão italiano, cujos estudos de técnico de nível médio foram concluídos no “Istituto d’Arte di Roma”, em 1986. Desde 1995, tem Cédula de Identidade de Estrangeiro, residência fixa na cidade de São Paulo, registro de Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), cujos comprovantes foram anexados aos autos. 

Ao buscar a continuidade de estudos em nível superior, aprovado em concurso vestibular (junho de 2007), com média 8,0 em Redação, depara-se com dificuldades burocráticas e de equívocos na interpretação da norma legal para conseguir seu direito de acesso ao ensino superior. Os motivos alegados pela Comissão de Professores da ETE Carlos de Campos não podem se constituir em indeferimento de um pedido, sem que outras providências sejam adotadas. A Comissão poderia ter solicitado a tradução juramentada, que consta nos dois processos, caso julgasse necessário, mas não indeferir o pedido por sua ausência. 

À vista do posicionamento da referida Comissão, o Supervisor Escolar do Centro Paula Souza, propõe o encaminhamento dos autos a este Colegiado, nos seguintes termos: (...)  “Diante do exposto e para que não venha ocorrer eventual supressão de direito do interessado, propomos que o assunto seja encaminhado ao egrégio Conselho Estadual”.

Oportuno destacar que a Deliberação CEE nº 21/01, ao dispor sobre equivalência de estudos buscou não apenas adequar-se ao espírito mais flexível da nova lei de diretrizes e bases, mas também reconhecer a nova realidade do país, dos mecanismos de cooperação e intercâmbio educacional, cada vez mais freqüentes no ensino médio e superior público e privado. Assim é que distinguiu duas situações: a) equivalência de estudos de alunos do sistema brasileiro que cursaram até dois anos em país estrangeiro; b) equivalência de estudos de aluno proveniente do exterior (estrangeiro ou brasileiro) com dois anos ou mais de estudos realizados em outro país.

No caso de aluno estrangeiro, observe-se o que dispõe a Deliberação CEE nº 21/2001: 

 “Artigo 3º - Aluno proveniente do exterior, que pretende a equivalência de seus estudos em nível de conclusão do ensino fundamental ou médio, deve apresentar sua solicitação diretamente na Diretoria de Ensino, em cuja jurisdição residir.

Parágrafo único - Para declarar a equivalência de estudos em nível de conclusão, a Diretoria de Ensino levará em conta a análise da escolaridade do aluno e os seus direitos no país de origem, comparando-a com as exigências do sistema brasileiro” (g.n.).

O texto da norma destacado acima, indica a intenção do legislador em garantir aos alunos, brasileiros ou estrangeiros, o direito de prosseguirem ou concluírem seus estudos. Não mais se trata de computar um rol de disciplinas e de carga horária para burocraticamente decidir se um aluno pode ou não matricular - se, mas sim de analisar a situação e os documentos apresentados e solicitar complementação ou mesmo novos documentos, quando se julgar necessário.

É preciso observar ainda, que a equivalência de estudos de conclusão do ensino fundamental ou médio deve ser realizada pelas Diretorias de Ensino, órgãos supervisores do sistema de ensino. Apenas os casos de equivalência de estudos de nível técnico, que envolve o reconhecimento de diploma para fins de continuidade de estudos ou de registro profissional, são encaminhados para instituições com expertise na área, tais como Centro Paula Souza, SENAI ou SENAC. No presente caso, o pedido destina-se tão somente a certificar a equivalência de estudos para fins de acesso ao ensino superior.

Após analisar os autos, constata-se que os estudos realizados pelo requerente atendem às disposições da Deliberação CEE nº 21/01 e, conforme caso análogo deferido pelo Parecer CEE nº 02/02, seus estudos podem ser reconhecidos por este Colegiado como equivalentes ao nível de conclusão do ensino médio no sistema brasileiro de ensino.
2. CONCLUSÃO

À vista do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1 Consideram-se os estudos realizados por Sandro Moscatelli no “Istituto d’Arte di Roma”, na cidade de Roma/Itália, concluídos em 1986, equivalentes à conclusão do ensino médio do sistema brasileiro de ensino, com direito ao prosseguimento de estudos ao ensino superior.

2.2 Dê-se ciência deste Parecer ao Interessado e ao Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza.

São Paulo, 16 de abril de 2008.

a) Consº Hubert Alquéres

                 Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Geraldo Di Giovanni, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Mauro de Salles Aguiar e Mario Vedovello Filho.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 16 de abril de 2008.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

                  Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de abril de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

             Presidente 
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